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Prefeitura propõe até três anos para 
a transição da gestão do transporte

por moara semeghini

A Prefeitura de Campinas 
enviou à Câmara Municipal um 
Projeto de Lei Complementar 
(PLC) que autoriza a prorroga-
ção dos contratos de transporte 
público por até três anos, mesmo 
após a conclusão da nova licita-
ção, vencida no início do mês por 
dois grupos empresariais que vão 
operar o sistema pelos próximos 
15 anos. Isso signi�ca que as em-
presas que hoje operam o trans-
porte poderão continuar pres-
tando o serviço por um período 
adicional, mesmo após a escolha 
das novas concessionárias, o que 
pode adiar o início da nova ope-
ração até 2029.

O projeto foi encaminhado 
pelo prefeito Dário Saadi sob a 
justi�cativa de garantir a conti-
nuidade de um serviço conside-
rado essencial durante a fase de 
transição entre os contratos. Se-
gundo a administração munici-
pal, a medida prevê uma cláusula 
que permite encerrar automatica-
mente a prorrogação assim que a 
nova operação entrar em funcio-
namento.

O vereador Gustavo Petta 
(PCdoB), membro da Comissão 
de Mobilidade Urbana e Pla-
nejamento Viário da Câmara, 
a�rmou ter recebido com “es-
tranheza” o projeto que prevê a 
possibilidade de prorrogação dos 
atuais contratos do transporte 
público por até três anos. Segun-
do ele, a proposta levanta dúvidas 
e contrasta com a expectativa da 
população por melhorias no sis-
tema após a nova licitação. “A 

população da cidade está na ex-
pectativa de melhorias no sistema 
de transporte público com a nova 
licitação”, disse.

Petta avaliou que o prazo esta-
belecido pela Prefeitura é excessi-
vo para um período de transição. 
Para o vereador, uma extensão de 
poucos meses poderia ser justi�-
cável diante de eventuais recursos 
no processo licitatório, mas não 
um intervalo tão longo. “Se fosse 
algo para alguns meses, a gente 
até compreenderia, mas, como 
está colocado, é um espaço de 
transição muito longo”, a�rmou.

De acordo com a Prefeitura, 
o prazo máximo de até três anos 
funciona como uma margem 
para eventuais intercorrências 
no processo, como recursos ad-
ministrativos, judicializações ou 

ajustes operacionais. A adminis-
tração também argumenta que 
a implantação do novo sistema 
envolve etapas formais, jurídicas 
e técnicas, incluindo habilitação 
das empresas, assinatura de con-
tratos, criação de uma Sociedade 
de Propósito Especí�co (SPE) e 
implementação tecnológica.

O próprio texto enviado ao 
Legislativo estima cerca de 120 
dias para a conclusão das fases 
administrativas da licitação, se-
guidos por até 240 dias para a 
transição operacional, o que re-
presenta um período inferior a 
um ano. Na última licitação do 
sistema de transporte de Cam-
pinas, realizada há cerca de duas 
décadas, a transição entre os con-
tratos ocorreu em aproximada-
mente sete meses.

O leilão do novo sistema foi 
realizado no dia 5 de março, na 
B3, a Bolsa de Valores de São 
Paulo. A empresa Sancetur ven-
ceu a disputa pelo Lote Sul, que 
abrange as regiões Leste, Sul e 
Sudoeste, enquanto o Consórcio 
Grande Campinas �cou com o 
Lote Norte, que atende as regiões 
Norte, Oeste e Noroeste da cida-
de. Os contratos preveem conces-
são por 15 anos.

Pelo edital, após a definição 
das vencedoras, a Prefeitura 
tem prazo para análise da do-
cumentação e habilitação das 
empresas, etapa que pode ser se-
guida por recursos, homologa-
ção e assinatura dos contratos. 
Na sequência, ocorre o período 
de transição operacional, quan-
do as novas concessionárias se 

preparam para assumir integral-
mente o sistema.

Uma audiência pública para 
discutir o projeto foi marcada 
para o dia 25 de março, às 11h, na 
Câmara Municipal. Para entrar 
em vigor, a proposta ainda preci-
sa ser aprovada em duas votações 
pelos vereadores.

O novo modelo de concessão 
prevê mudanças na operação do 
sistema, incluindo a renovação 
da frota e a adoção de veículos 
menos poluentes. O edital esta-
belece a incorporação de ônibus 
elétricos nos primeiros anos do 
contrato, além da utilização de 
veículos com padrão ambiental 
mais avançado no restante da fro-
ta. Também há previsão de uso de 
alternativas como biometano, gás 
natural e hidrogênio.

Entre os investimentos pre-
vistos pelas empresas vencedoras 
estão recursos destinados à mo-
dernização da frota, tecnologia 
embarcada, melhoria de termi-
nais e sistemas de monitoramen-
to. A remuneração das operado-
ras será vinculada a indicadores 
de desempenho, como regulari-
dade das linhas, pontualidade, 
limpeza dos veículos e qualidade 
do serviço prestado aos usuários.

O modelo também prevê a 
criação de uma Sociedade de Pro-
pósito Especí�co (SPE) respon-
sável pelo sistema de arrecadação 
e bilhetagem eletrônica, com par-
ticipação das concessionárias e da 
Empresa Municipal de Desenvol-
vimento de Campinas (Emdec), 
além de mecanismos de gover-
nança e �scalização com apoio de 
auditoria independente.

Dário enviou a proposta sob a justificativa de garantir a continuidade do serviço
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Com proposta, atuais empresas poderão continuar prestando o serviço por período adicional

A Comissão Permanente da 
Mulher da Câmara Municipal de 
Campinas realiza nesta terça-fei-
ra (24) a 2ª Reunião Ordinária 
do ano, às 19 horas, no Plenari-
nho. A vereadora Mariana Conti 
(PSOL), presidente do colegia-
do, conduzirá a discussão intitu-
lada “Mulheres e meninas vivas: 
Campinas contra a misoginia!”, 
que terá como foco a misoginia 
e o discurso do Movimento Red 
Pill, temas em voga diante do au-
mento nos casos de feminicídios 
e violência contra a mulher. 

De acordo com a parla-
mentar, o Dia Internacional de 
Luta da Mulher, comemorado 
em 8 de março, levou milhares 
de mulheres às ruas em todo o 
país. O principal mote das mo-
bilizações foi a cobrança por 

mais mecanismos 
de defesa da vida 
das mulheres e o 
fim da violência. 
Em Campinas, os 
movimentos so-
ciais convocaram 
uma passeata do 
Largo do Rosário 
ao Largo do Pará. 
“Ao mesmo tem-
po em que vemos 
notícias terríveis 
dia após dia, as 
mulheres demons-
tram sua força em 
seus levantes e no 
enfrentamento co-
tidiano a essa política de ódio. 
Estamos avançando no debate 
sobre a criminalização da miso-
ginia e do discurso Red Pill e a 

regulamentação das big techs. 
Daí surge a necessidade de de-
bater esse assunto na Comissão 
da Mulher”, comenta. 

A professora doutora Iara 
Beleli, pesquisadora do Núcleo 
de Estudos de Gênero - Pagu/
Unicamp, foi convidada para 

compor a mesa de discussão e 
deve contribuir para o apro-
fundamento do tema. Além 
dela, representantes de escolas 
e dos Conselhos Tutelares fo-
ram convidados, pois também 
se pretende abordar os impac-
tos do discurso Red Pill sobre 
os mais jovens. Por fim, a reu-
nião também deve discutir ini-
ciativas para que a cidade tenha 
como prioridade o combate à 
misoginia e à violência contra 
as mulheres. “Para proteger a 
vida das mulheres, precisamos 
de investimento, de conscien-
tização e de políticas públicas 
que integrem todas as áreas. 
Envolver toda a sociedade nes-
se trabalho é urgente e decisivo 
para encarar essa epidemia de 
ódio”, afirma Mariana.
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